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DISCIPLINA: História social das ideias políticas na América colonial (FLH0114) 

DOCENTE RESPONSÁVEL: Carlos Alberto de Moura Ribeiro Zeron 

CRÉDITOS: 6 (5 aula e 1 trabalho) 

PERÍODO: 08/08/2012 a 21/11/2014 (15 aulas) 

HORÁRIO: sexta-feira, 19:30h às 23:30h 

 

EMENTA GERAL DA DISCIPLINA 

Nesta disciplina analisaremos um conjunto de textos e imagens que apresentam as 

justificativas jurídicas e teológicas da escravidão, identificando os contornos da sociedade 

colonial na linha por meio da qual seus autores separavam livres e escravos. Nesse sentido, 

convém dar uma atenção especial àqueles que discutiram a situação dos ameríndios, pois, se a 

legitimidade do cativeiro dos africanos era comumente aceita, houve disputa com relação ao 

cativeiro dos indígenas: uns persistiram em defender a legitimidade da sua redução à escravidão, 

mesmo após serem declarados livres pela Coroa, enquanto outros advogaram o constrangimento 

ao trabalho num regime de tutela. Assim, os diferentes estatutos jurídicos atribuídos aos 

indígenas permitem-nos identificar projetos distintos para a formação da sociedade colonial 

americana e suas dinâmicas de reprodução. O objetivo deste estudo é elucidar o fundamento 

econômico das instituições político-administrativas da sociedade colonial americana, 

identificando-o nas contingências do tráfico africano e nas diferentes formas de organização do 

trabalho compulsório de negros e índios. 

Além da análise da relação dinâmica existente entre a formação da sociedade colonial 

americana e o tráfico negreiro, o estudo pretende abrir-se igualmente a uma perspectiva 

comparativa, buscando semelhanças e diferenças entre os diversos contextos regionais da 

expansão da economia-mundo europeia nas Américas de colonização portuguesa e espanhola, 

entre os séculos XVI e XVIII. 

Em cada etapa deste estudo, atentaremos para a circulação de ideias e conceitos entre os 

espaços americanos, africanos e o continente europeu, destacando os empréstimos e as 

adaptações determinados pelos contextos em que foram produzidos e circularam. 

CONTEÚDO DO PROGRAMA E OBJETIVOS PARA O SEGUNDO SEMESTRE DE 2014 

Os textos selecionados para discussão neste segundo semestre de 2014 concernem ao 

padre Antônio Vieira (1608-1697): estudaremos apenas os seus textos, ficando sob a 

responsabilidade do docente fornecer informações adicionais sobre outros agentes com os quais 

ele se relacionou ou se correspondeu e que ajudam a restituir o contexto de produção dos escritos 

do padre jesuíta. Procuraremos discernir suas ideias sobre o “bem comum”, na América 

portuguesa do século XVII, e especialmente suas ideias sobre a escravidão indígena e africana. 

O contexto principal concerne à disputa entre moradores, administradores coloniais e 

religiosos pela administração dos índios livres, bem como sobre os critérios de redução legítima 

de índios à escravidão, sobretudo em duas zonas secundárias de expansão da economia mundo, 

São Paulo e Maranhão. 

Avaliaremos a influência que Antônio Vieira exerceu sobre o rei D. João IV e sobre 

diversos conselheiros reais na definição da política indigenista promulgada pela Coroa até o final 

de sua vida (com exceção do período subsequente ao golpe palaciano do Conde de Castelo 

Melhor, em 1662, que implicou na perseguição e processo de Vieira pela Inquisição, entre 1663 e 
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1668; o final do seu processo coincidiu com outra revolução palaciana, que derrubou o Conde de 

Castelo-Melhor). 

Especificamente, analisaremos as vicissitudes da política indigenista para o Estado do 

Maranhão e Grão-Pará, durante o período em que ele lá atuou. Estudaremos, igualmente, a 

posição de Vieira com relação ao quilombo de Palmares. Finalmente, investigaremos as divisões 

ocorridas no interior da Província jesuítica do Brasil, no último quarto do século XVII, com 

relação ao problema da apropriação do benefício do trabalho indígena, confrontando a posição da 

facção liderada por Vieira com a posição da facção liderada por João Antônio Andreoni, apoiada 

por moradores de São Paulo e por administradores coloniais. 

Além da análise dos textos de Vieira, nos três contextos acima considerados, 

procuraremos identificar as proximidades e diferenças de suas propostas com relação à América 

hispânica, no que tange à questão da legitimidade do domínio sobre os índios e da apropriação do 

benefício do seu trabalho. Esse estudo será feito a partir das referências que ele fez à obra de Juan 

de Solórzano Pereira, jurista e ouvidor de Lima amplamente citado também por representantes 

dos interesses dos moradores e por administradores coloniais, e à obra do padre José de Acosta. 

A descrição desse amplo contexto histórico setecentista, a partir dos escritos de Vieira, 

objetiva resgatar o conteúdo semântico coevo de um conjunto de conceitos que sustentaram a 

disputa sobre a definição do “bem comum” na sociedade colonial: “justiça”, “servidão natural” e 

“servidão civil”, “benefício” (i.e. apropriação do benefício do trabalho indígena), “tutela”, 

“dominium” e “poder indireto”. 

MÉTODOS DIDÁTICOS 

Os objetivos pedagógicos da disciplina visam à qualificação e crítica das fontes primárias, 

à contextualização das ideias, à metodologia de leitura de textos e imagens, ao exercício do 

método comparativo, ao estudo da circulação de conceitos e, sobretudo, ao enraizamento da 

história das ideias em uma história das práticas sociais. Tais objetivos deverão ser atingidos por 

meio de aulas expositivas e, sobretudo, de seminários de discussão coletiva. 

CRONOGRAMA 

- Aula 1 (8 de agosto): apresentação do curso. 

- Aula 2 (15 de agosto): Sermão da Sexagésima pregado na Capela Real no ano de 1655. (36 p.) 

- Aula 3 (22 de agosto): Relação da missão da Serra de Ibiapaba (1660). (64 p.) 

- Aula 4 (29 de agosto): (a) carta a D. João IV (6/4/1654); (b) Parecer sobre a conversão dos 

índios e gentios (1655); (c) Modo como se há de governar o gentio que há nas ladeias do 

Maranhão e Grão-Pará; (d) Responde-se ao segundo papel que tem título de “Breve notícia 

do gentio do Brasil e de quanto importa sua redução, e por quem, e como se hão de 

governar”. (34 p.) 

- Aula 5 (5 de setembro): Antônio Vieira: (a) carta ao Provincial do Brasil, Francisco 

Gonçalves (22/5/1653); (b) Sermão da Primeira Dominga da Quaresma, pregado na cidade 

de São Luís do Maranhão em 1653; (c) Sermão de Santo Antônio pregado na cidade de São 

Luís do Maranhão no ano de 1654. (82 p.) 

- 12 de setembro: não haverá aula (recesso escolar). 
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- Aula 6 (19 de setembro): (a) Direções a respeito da forma que se deve ter no julgamento e 

liberdade no cativeiro dos índios do Maranhão (1655); (b) Informação sobre o modo com que 

foram tomados e sentenciados por cativos os índios do ano de 1655. (44 p.) 

- Aula 7 (26 de setembro): (a) Resposta ao Senado da Câmara do Pará sobre o resgate dos 

índios do sertão (1661); (b) Representação ao Senado da Câmara do Pará (1661); (c) 

Protesto perante a Câmara de São Luís do Maranhão para não serem expulsos daquela 

conquista os padres missionários da Companhia de Jesus (1661); (d) Petição feita na 

caravela onde o povo do Maranhão o tinha metido para o mandar para o Reino, ao 

Governador D. Pedro de Melo (1661). (40 p.) 

- Aula 8 (3 de outubro): Sermão da Epifania, pregado na Capela Real no ano de 1662. (60 p.) 

- Aula 9 (10 de outubro): (a) carta ao padre André Fernandes (25/12/1652); (b) carta ao padre 

André Fernandes (22/1/1653); (c) carta ao príncipe D. Teodósio (25/1/1653); (d) Sermão XIV 

do Rosário Pregado na Bahia à irmandade dos pretos de um engenho em dia de S. João 

Evangelista, no ano de 1633. (43 p.) 

- Aula 10 (17 de outubro): (a) Sermão XX do Rosário (s.d.); (b) Sermão XXVII do Rosário (s.d.); 

(c) carta a Roque Monteiro Paim (2/7/1691). (79 p.) 

- Aula 11 (24 de outubro): (a) Resposta a uma consulta (parecer ao Príncipe Regente sobre o 

aumento do Estado do Maranhão e missão dos índios) (1669); (b) Informação que por ordem 

do Conselho Ultramarino deu sobre as causas do Maranhão ao mesmo Conselho (1678). (25 

p.) 

- Aula 12 (31 de outubro): (a) carta ao Padre Assistente em Roma (1684); (b) carta ao Padre 

Geral Tirso González (27/7/1688); (c) carta ao Padre Geral Tirso González (19/7/1689); (d) 

carta ao Padre Tirso González (6/8/1690); (e) carta ao rei D. Pedro II (1/6/1691); (f) carta ao 

Padre Geral Tirso González (14/7/1691); (g) Distinção entre os portugueses nascidos em 

Portugal e os nascidos no Brasil (s.d.); (h) carta ao Duque de Cadaval (24/7/1694); (i) carta 

ao padre Manuel Luís (21/7/1695); (j) carta a Sebastião de Matos e Sousa (27/6/1696). (35 p.) 

- Aula 13 (7 de novembro): Voto sobre as dúvidas dos moradores de São Paulo acerca da 

administração dos índios (1694). (19 p.) 

- Aula 14 (14 de novembro): Esperanças de Portugal. Quinto Império. Primeira, e segunda vida 

del-Rei Dom João Quarto. (32 p.) 

- Aula 15 (21 de novembro): conclusões finais e encerramento do curso. 

- 28 de novembro e 5 de dezembro: não haverá aula (afastamento). 

FORMA DE AVALIAÇÃO 

Realização de dez resenhas sobre os textos de seminário (a serem entregues, no máximo, 

até a data de discussão do respectivo texto). 

Quando houver mais de um texto em discussão (aulas 4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12), a resenha 

pode concernir a qualquer um dos textos, ou a mais de um. 

Instruções para a elaboração das resenhas (cujo texto não deve ultrapassar 1 página, 

utilizando fonte Times New Roman tamanho 12). 
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I. Divida o texto em partes e, para cada uma delas, nomeie ou designe o argumento 

central respectivo. Não resuma o texto: o fichamento e o resumo são instrumentos 

prévios de trabalho, sobre os quais você deve apoiar-se para elaborar o exercício 

solicitado. Da mesma maneira, os dados biográficos e a contextualização do texto só 

devem intervir na medida em que esclareçam um ponto específico do seu argumento. 

II. Descreva como cada parte ou argumento se articula no texto, refazendo a linha de 

raciocínio do autor sem recorrer ao resumo: o objetivo é evidenciar a estrutura lógica e 

argumentativa do texto. 

III. Elabore uma questão (um problema histórico ou historiográfico) passível de ser 

respondida a partir do próprio texto. 

IV. Aponte os elementos da resposta sucinta ou mesmo esquematicamente. 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Nas resenhas, o aluno deverá demonstrar sua capacidade de ler e analisar fontes primárias, 

de contextualizá-las e, se necessário, de relacioná-las entre si. Habilidades em leitura crítica e 

escrita cientificamente organizada serão as principais competências avaliadas. 

O objetivo pedagógico da avaliação é desenvolver a capacidade de coleta e interpretação 

de dados. Tal objetivo será complementado, nos seminários de discussão coletiva, pela crítica dos 

modelos explicativos estabelecidos pela historiografia (para tanto, estimula-se a leitura da 

bibliografia secundária indicada neste programa) e pelo incentivo à proposição de novas 

interpretações. 

NORMAS DE RECUPERAÇÃO 

A recuperação consistirá em uma prova oral individual sobre qualquer um dos textos e/ou 

temas discutidos em sala de aula. Só poderão fazer recuperação os alunos que tiverem entregado 

todas as dez resenhas, que obtiverem nota entre 3,0 e 4,9 na primeira avaliação e presença 

mínima de 70%. 
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